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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA
E DO EMPREGO

Portaria n.º 136/2013
de 1 de abril

O n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 138/2012, de 5 de 
julho, que aprova o Regulamento da Habilitação Legal para 
Conduzir, determina que as entidades privadas autorizadas 
a realizar exames de condução pagam ao Instituto da Mo-
bilidade e dos Transportes, I.P. (IMT, I.P) uma contrapar-
tida financeira de 10% do valor da emissão de uma carta 
de condução, por cada prova prática de exame marcada, 
tendo em conta as suas funções de organização, regulação 
e supervisão do sistema de exames de condução, estabe-
lecendo o n.º 2 desse mesmo artigo que sejam definidos 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e dos transportes, os procedimentos 
para o seu pagamento. 

Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º do Decre-

to-Lei n.º 138/2012, de 5 de julho, manda o Governo, pelos 
Ministros de Estado e das Finanças e da Economia e do 
Emprego, o seguinte: 

Artigo 1.º 
Objeto 

A presente portaria procede à definição dos procedimen-
tos de pagamento ao Instituto da Mobilidade e dos Trans-
portes, I.P. (IMT, I.P) da contrapartida financeira determi-
nada pelo n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 138/2012, 
de 5 de julho, a efetuar pelas entidades privadas autorizadas 
a realizar exames de condução. 

Artigo 2.º 
Procedimentos de pagamento 

1- A contrapartida financeira referida no artigo ante-
rior deve ser paga até ao dia 15 do mês seguinte ao da 
marcação das provas práticas de exame de condução, 
através de transferência bancária para a conta detida na 
Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública 
(IGCP, E.P.E) com o Número de Identificação Bancá-
ria 078101120112001264344.  

2- A mencionada transferência deve ser comunicada 
pela entidade que a efetuar para o endereço eletrónico 
tesouraria.ip@imtt.pt, no prazo de 48 horas a contar do 
pagamento, devendo a comunicação ser acompanhada do 
mapa do modelo anexo à presente portaria, que dela faz 
parte integrante. 

3- O pagamento da comparticipação financeira pode 
ser efetuado por transferência eletrónica, logo que o IMT, 
I.P. implemente uma aplicação informática que permita, 
em tempo real, calcular o valor exato da comparticipação 
financeira, por entidade devedora. 

Artigo 3º 
Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação. 

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 22 de fevereiro de 2013. — O Ministro 

da Economia e do Emprego, Álvaro Santos Pereira, em 
21 de fevereiro de 2013.

ANEXO 

Entidade autorizada __________________________
Centro de exames ____________________________
Ano _________  Mês _________ 

Categorias de veículos N.º de provas
práticas marcadas 

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . …

Total de provas   . . . . . . . . . . . . . . . . …
Valor da comparticipação transferida …

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 48/2013
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 31 de agosto de 2012, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Polónia realizado uma declaração, em 12 
de julho de 2012, à Convenção relativa à Competência, 
à Lei Aplicável, ao Reconhecimento, à Execução e à Co-
operação em Matéria de Responsabilidade Parental e de 
Medidas de Proteção das Crianças, adotada na Haia, em 
19 de outubro de 1996.

 (Tradução)

DECLARAÇÕES/RESERVAS
Polónia, 12-07-2012

De acordo com o n.º 1 do artigo 52.º da Convenção, a 
República da Polónia declara que o disposto nesta Conven-
ção relativamente à lei aplicável prevalece sobre o disposto 
no Acordo entre a República da Polónia e a República da 
Estónia sobre Auxílio Judiciário e Relações Judiciárias em 
Matéria Civil, Penal e Laboral, assinado em Tallin, a 27 
de novembro de 1998.

Nos termos do n. º 1 do  artigo 6. º da Convenção, 
Portugal designa a Direção-Geral de Reinserção Social 
do Ministério da Justiça como Autoridade Central para 
efeitos da Convenção.

A República Portuguesa é parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto n. º 52/2008, publicado no Diário 
da República, I série, n.º 221, de 13 de novembro de 2008. 

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 61.º da Con-
venção, esta encontra-se em vigor para a República Por-
tuguesa desde 1 de agosto de 2011.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 5 de março de 
2013. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 49/2013
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 30 de agosto de 2012, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou 
ter o Reino do Lesoto aderido em conformidade com o 
artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspetos Civis do Rapto 




